ORIENTAÇÕES

APRESENTAMOS OS ASSUNTOS MAIS ABORDADOS PELOS EXECUTORES, DURANTE A EXECUÇÃO DOS CONVÊNIOS OU RECURSOS TRANSFERIDOS DO FESA PARA O FMS  

1. Solicitação de utilização de saldo não utilizados (remanescente) 

Entendemos que houve falha no planejamento do projeto, pois muitas vezes nos deparamos com justificativa de que os materiais permanentes foram comprados com 55%, 60% ou 70% do valor dos recursos. 

Se for efetuado levantamento de preços com diversos fornecedores e várias marcas, a época da apresentação do projeto, o valor proposto corresponderá ao de mercado, e o executor poderá providenciar licitação com quantidade maior de materiais e obter melhores condições, por exemplo, conseguirá maior competição ao demandar uma licitação para aquisição de 2 autoclaves ou invés de apenas 01. 

A análise é efetuada , técnica e juridicamente, e se não houver alteração no objeto e objetivo, o pedido é deferido. 

2. Especificação de equipamento/ veículo acima da capacidade necessária, o que demanda aumento em sua manutenção. 

Os objetos, em especial, devem ser bem discutidos com os municípios e entidades, pois já tivemos casos de solicitação de equipamento de analise clinica para 200 amostra/dias e depois solicitou, com a devida justificativa, alteração para um de 20 amostras/dia, sob a alegação de que para se utilizar o inicialmente pedido teria que gastar com materiais muito acima do que haviam pensado, o que aumentaria o custo anual de insumos. 

 Outro exemplo, uma ambulância com capacidade acima da necessidade local, solicitaram uma tipo D e a necessidade real era para uma tipo B. 

3. Observação no prazo estipulado para a execução 

Solicitamos que haja mais rigor no acompanhamento da execução, para evitar perdas de prazo, e consequentente devolução dos recursos. 

Quando a solicitação para prorrogação de prazo é efetuada dentro da vigência, a SES não indefere os pedidos. 

4. Reforçar a orientação aos executores que há legislações que regulamentam as execuções e que devem ser observadas e obedecidas. 
Apesar dos esforços da Gerencia de Tomada de Contas, temos observados em alguns casos não há obediência nas exigências e formalidades mencionadas nas normas regulamentares dos convênios, o que ocasiona glosa da despesa e a devolução dos recursos. 

Lembrando que em casos de não obedecer a legislação, tanto quanto a correta execução dos recursos quanto ao prazo de vigência, o Município/Fundo Municipal de Saúde ou Entidade serão inscritos como inadimplentes com o Estado. 
